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Assunto DILIGENCIAS

Recorrente INDUSTRIA DE ALIMENTOS BOMGOSTO LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar
a preliminar de nulidade da decisdo recorrida, suscitada de oficio
pela conselheira Mariel Orsi Gameiro (relatora) e converter o
julgamento em diligéncia para a unidade de origem intimar a
contribuinte a apresentar provas contabeis e fiscais que atestem a
reducdo do débito declarado na DCTF retificadora, apurando
eventual crédito dai resultante, vencida a conselheira Mariel Orsi
Gameiro (relatora). Designado para redigir o voto vencedor o
conselheiro Carlos Delson Santiago

(documento assinado digitalmente)

Paulo Régis Venter - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Mariel Orci Gameiro - Relator

(documento assinado digitalmente)

Carlos Delson Santiago - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis
Venter (presidente), Mariel Orci Gameiro, Anna Dolores Barros de
Oliveira Sa Malta, Carlos Delson Santiago

A conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira S4 Malta absteve-se das votacdes,
com fulcro na faculdade prescrita no art. 61-A, § 10, do RICARF.
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 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da decisão recorrida, suscitada de ofício pela conselheira Mariel Orsi Gameiro (relatora) e converter o julgamento em diligência para a unidade de origem intimar a contribuinte a apresentar provas contábeis e fiscais que atestem a redução do débito declarado na DCTF retificadora, apurando eventual crédito daí resultante, vencida a conselheira Mariel Orsi Gameiro (relatora). Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Carlos Delson Santiago
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Régis Venter - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mariel Orci Gameiro - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Delson Santiago - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis Venter (presidente), Mariel Orci Gameiro, Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Carlos Delson Santiago
 
 A conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta absteve-se das votações, com fulcro na faculdade prescrita no art. 61-A, § 10, do RICARF.
 
 
 
   Por bem descrever os fatos, adoto relatório proferido na decisão de primeira instância:
 A interessada acima qualificada formalizou o pedido de restituição alegando pagamento indevido ou a maior do PIS de setembro/2009 no valor de R$ 8.121,35, conforme PER/Dcomp constante do presente processo, fls. 02 a 04, transmitido em 18/09/2014.
 2. Por meio do Despacho Decisório emitido em 09/03/2015, com ciência em 16/03/2015, fls. 05 e 06, a autoridade administrativa indeferiu o pedido de restituição diante da inexistência do crédito, justificando que o valor do DARF fora integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte.
 Na fundamentação do referido despacho, consta que: 
 A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente, utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para restituição.
 
 Enquadramento Legal: Art. 165 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 1966 (CTN).
 3. Irresignada, a contribuinte encaminhou em 14/04/2015 manifestação de inconformidade, fls. 07 a 17, na qual, alega basicamente que:
  (...)
 
 
 É o relatório. 
 A DRJ/RCE, em 28 de novembro de 2017, julgou improcedente a impugnação, tendo em vista o entendimento de que a restituição pleiteada tratava de parcela desacobertada de certeza e liquidez do crédito tributário, conforme artigo 170, do CTN, considerando a impossibilidade de aproveitamento de créditos antes do trânsito em julgado da sentença judicial. 
 Após cientificado da decisão, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, em 06/02/2018, no qual defendeu, em síntese: i) inaplicabilidade do artigo 170-A, do CTN, tendo em vista que a parcela da restituição pleiteada não corresponde à parcela excluída do recolhimento em razão da suspensão do crédito em medida judicial. 
 Em sede de manifestação de inconformidade junta a DCTF original e DCTF retificadora, e pagamento dos valores discutidos, e não junta provas em sede de Recurso Voluntário. 
 É o relatório, em síntese.
 VOTO VENCIDO
 Conselheira Mariel Orci Gameiro, Relatora.
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade, e, portanto, dele tomo parcial, pelas seguintes razões. 
 A controvérsia reside em dois pilares argumentativos: i) se de fato o pedido de restituição não trata de valor incluído na parcela que está suspensa por medida judicial � em razão do artigo 151, do CTN; ii) e se há nulidade da decisão de primeira instância tendo em vista o argumento utilizado para rechaçar o pleito do contribuinte. 
 O primeiro pilar refere-se ao equívoco cometido quanto à percepção de que o crédito pleiteado diz respeito ao crédito tributário suspenso, tendo razão o contribuinte. 
 Nota-se, pelos documentos acostados aos autos em sede de manifestação de inconformidade, que o contribuinte num primeiro momento (2009) apurou o valor devido de PIS no total de R$ 478.517,74, de modo que, foi decotado o valor de R$ 22.954,48 referente à parcela suspensa por força do artigo 151, do CTN, mediante medida judicial. 
 Num segundo momento, constatou-se o equívoco na apuração, de modo que o total corresponde efetivamente a R$ 470.396,39 � que deve também ter o decote do mesmo valor supracitado que está suspenso por medida judicial. 
 DCTF original e recolhimento do DARF (2009): apurado valor total de R$ 478.517,74, com o decote de R$ 22.954,48 (suspenso por medida judicial), recolhido o total de R$ 455.563,26; 
 DCTF retificadora (2012 � antes do despacho decisório): re-apurado o valor devido de PIS no total de R$ R$ 470.396,39, com o decote de com o decote de R$ 22.954,48 (suspenso por medida judicial), o valor que deveria ter sido recolhido pelo contribuinte era de R$ 447.441.91; 
 Portanto, há um valor recolhido a maior de R$ 8.121,35, que em nada se relaciona com a parcela decotada do valor total da apuração na DCTF original e retificadora. 
 A decisão da DRJ afirma expressamente que não há certeza e liquidez no crédito pleiteado tendo em vista a suspensão em razão da ação judicial, e que tal confirmação só ocorreria com o trânsito em julgado da sentença. 
 
 
 Vejo que a decisão de primeira instância não trata dos argumentos trazidos pelo contribuinte, tão menos analisa os documentos colacionados como prova na perspectiva correta, valendo-se de embasamento legal relativo a parcela que sequer é discutida nos autos. 
 E, nesse sentido, a inexistência de manifestação da primeira instância sobre os argumentos técnicos do contribuinte em sede de impugnação, no caso presente, afrontam diretamente o artigo 31, do Decreto 70.235/1972: 
 SEÇÃO VIDo Julgamento em Primeira Instância
 (...)
 Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
 Para tanto, a consequência do vício formal � relativo à preterição do direito de defesa, nesse caso demonstrada pelas razões desconexas trazidas pela DRJ ao pedido do contribuinte no pedido de restituição, é sua nulidade, embasada pela norma que regulamenta o processo administrativo fiscal, com intuito de preservar o direito constitucional de defesa. 
 O Decreto 70.235/1972, enumera, em seu artigo 59, as possíveis nulidades que devem ser verificadas no processo administrativo fiscal, e especificamente, destaco para o presente caso, seu inciso II, e parágrafo 1º: 
 Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 (...)
 Ante o exposto, voto pelo parcial provimento ao Recurso Voluntário, para, de ofício, anular a decisão de primeira instância, de modo que, deve o processo retornar à DRJ para que seja proferida nova decisão, com a devida análise dos argumentos trazidos na impugnação. 
  (assinado digitalmente)
 Mariel Orsi Gameiro 
 VOTO VENCEDOR
 Conselheiro Carlos Delson Santiago, Redator.
 A controvérsia reside em se de fato o pedido de restituição não trata de valor incluído na parcela que está suspensa por medida judicial - em razão do artigo 151, do CTN;
 Nota-se, pelos documentos acostados aos autos em sede de manifestação de inconformidade, que o contribuinte num primeiro momento (2009) apurou o valor devido de PIS no total de R$ 478.517,74, sendo decotado o valor de R$ 22.954,48 referente à parcela suspensa por força do artigo 151, do CTN, mediante medida judicial.
 Num segundo momento, constatou-se o equívoco na apuração, de modo que o total corresponde efetivamente a R$ 470.396,39 - que deve também ter o decote do mesmo valor supracitado que está suspenso por medida judicial.
 O voto vencido entende que a decisão da DRJ afirma expressamente que não há certeza e liquidez no crédito pleiteado tendo em vista a suspensão em razão da ação judicial, e que tal confirmação só ocorreria com o trânsito em julgado da sentença.
 Este Conselheiro entende que não há nulidade no acórdão proferido pelo julgador de piso, visto que todas os alegações trazidas pelo recorrente na manifestação de inconformidade, foram exaustivamente analisados pela DRJ.
 Como a diligência é procedimento à disposição do julgador para dirimir dúvidas sobre fatos relacionados ao litígio no processo de formação de sua livre convicção motivada, e tendo sido o Despacho Decisório analisado eletronicamente, para que ocorra uma análise não apenas eletrônica, existe a necessidade em devolver este processo a unidade de origem, para que sejam coletadas provas contábeis e fiscais que atestem a redução do débito declarado na DCTF retificadora, e seja realizada nova análise a partir das provas apresentadas, apurando eventual crédito daí resultante, caso exista.
 Ao final, a autoridade fiscal deverá emitir relatório conclusivo, do qual será cientificada a contribuinte para sobre ele se manifestar, se assim o quiser, no prazo de 30 dias, ao final do qual o processo deverá retornar para julgamento.
 À vista do exposto, voto por converter o julgamento em Diligência.
  (assinado digitalmente)
 Carlos Delson Santiago
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Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto relatorio proferido na decisdo de primeira
instancia:

A interessada acima qualificada formalizou o pedido de restituicdo alegando pagamento
indevido ou a maior do PIS de setembro/2009 no valor de R$ 8.121,35, conforme
PER/Dcomp constante do presente processo, fls. 02 a 04, transmitido em 18/09/2014.

2. Por meio do Despacho Decisorio emitido em 09/03/2015, com ciéncia em
16/03/2015, fls. 05 e 06, a autoridade administrativa indeferiu o pedido de restituicdo
diante da inexisténcia do crédito, justificando que o valor do DARF fora integralmente
utilizado para quitacdo de débitos da contribuinte.

Na fundamentacdo do referido despacho, consta que:

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado,
foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente,
utilizados para quitagdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para
restituic&o.

Cerssieri neaF o FEDODE
BT {cogac0 o6 ssceTa w2iom ToTA 6O e |paza o5 ot
{=voames {seez { 455353, 38 s asanes

CTRGSCAD D05 FAOMAETTS SRCONTSALOS PASA O Dl DISCRSIME IO 0 2S9nCnety

RS ¢ PERCEPDY
RET 00 PAGARSETD VRLOR ORIGIEAL TOTRL FRKESEOPRY ¥ o cocms enmimano
DERTTC(DS]
4152954852 455,563, 2| Dib: <ixd 8942 B 2V 95/2000 455.563,25
$A05 TOTAL 45556525

Enquadramento Legal: Art. 165 da Lei n®5.172, de 25 de outubro 1966 (CTN).

3. Irresignada, a contribuinte encaminhou em 14/04/2015 manifestacdo de
inconformidade, fls. 07 a 17, na qual, alega basicamente que:

1. RESUMO DOS FATOS

Em 20122000, 5 Duddstrde de Alimentos BOMGOSTS Lida ~ posistiommenie
sicedide peia M. Diss Brance SA. Inddusia o« Condircio de Alimesice ~ envio: 3 BOTF nt
1062003 2009, 1850193606, na qual decloron comd devido, & tiuio ds FIS fparfode de sprcio
s 3092000, o velor de RS 478.818,75.

Na refevide declamedo, resion consignado que parte do débit (RS 22.954.48) estava
suspamsa 22m devomdncin & polsgio de deckslio jwilciel poo avios do Processo ol DOGR1ES-
P27 ALRB200, sk pola gl bowve o recolninents, airevés de DARFE, do wootents de RS
A55.56%3,26.

(.)
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Documento nato-digital

Ocome que, avendo sues apuraghes, o contribuinte verifioon que o valor efstivamenie
Gevido 2 tindo do PIS {perkadn de apucagie e 30.5.2005), nn verdade, porfaria o mostonis 4e RS
470.396,38 - @ nfio RE RS 498 518,73, 1l comw antedlomments declarads.  ae

Por esss razfo, em 2632012, spresecton a DCTR  peiifiesdors 0
1.2009.2012. 1820425048, na qual informen o neve valor apursdo & Ml de PIS (perfods de
apusagiio em 30.5.2009) & o momante do kit suspense por decistio judicial (RS 22994 48),
Nesse comext, snte & ratificacto da DOTE, constale-se gue © valor pago por meio do referido
DARF (R$ 455.563,26) € superior o valor efctivaments devido, exeurgindoe o diveito do
contribuinte A compensagio do correlaty indébito,

Assims, dismte dosss consiamgiy G cxistdneia dr caldo oredor em fawor do
contribminte, foi apresentedo o FER/DCOMEP sm apeepo, o fin do que 8 ompresa fosse restitaida
s valor de REBA2LAS,

A autoridade fiscal, através do despacho decisbrio ora impugnado, indeferiu o

referido pedido de restituigiio, sob o vago fundamento de “inexisténcia de crédito”.

A conclusio » qus chegou 2 suloridede fiseal, contudo, ofio mersce prosperar anie s
cabiBnoia de oridito & rostituly deconrenis 4o recolhinenio & mades do PIS, peviodo de apumscic
de 30092008, Outecesim, o despacho decibaio nilo fol suficientoments claro ecerce das raafes
gue levaram s antoridede fscal a sonsiderse o “inexisifacia do ceddieg™.

Dessa foema, niko sem antes demonstrar as razbes que fmpde a nulidade do
despacho decisdrio, a morifestanie pessa & expor o8 fes que zatecedem & emissds éo
PERMDCOMP ¢ que justifican o indeferimenio do pedido ds restituiciio em aprego.

3, HAS RAZOES Qcmmrbsmogmnmmmmmommmm&oi
EXISTENCIA DE DIREITO DE CREDITC

Ns eventuslidade de niio se cntender peln aulidade do despache decisfrio, ainds’
agslm, ndo nwerece prosperr o menuencko do sen oouelds, wa vez que o PER/DOOME foi
emitido de forme cometa,

B e, wale vepotle, em 20.10.2008, 2 Indisnds de Alimentcs Bomgosie Lida -
posterionnens sucedida pela M. Diss Branoo 8.A. Indisiria o Coméreic de Alimentos — enviou 8
DCTEF 0. 100.2009.2009.1850193606 na qual dectamu como devido 2 vtulo de PIS (perfodo de
ageresdie oo 30.00.2009) o velor 4o RE478.547,73,

Na reforida decdamgin reston somsigoado que paste do débito (RS 22.93448 catave
suspeesi e deconéncin da prolagiiv de decisio judicisl nos autos do Processo n.® 0000165
Q3007 4.05.8500, vaxtio pela qual howve o woeathimento, siravés de DARF, do mostanis de RS
435.563,26.

Ocorre  que, revendo suas apuragbes, o contribuinte verificou que o valor
efetivamente devido a titulo de PIS (periodo de apuragio em 30.09.2009), na verdade,
perfazia o montante de RS 470.396.38- ¢ ndo R$ 478,517,73, tal como anteriormente declarado.

Fl. 124
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Por essa vaedo, am 2632012, spresenton DOTE retificndors, ra spand feformon o nove
valor spurado a thule de PIS {perfode de apuesglio em 30092009) ¢ o montarte do débit
suspenso por decisie judiciel (RS 2293438). A parfiv doi se vecifloon gue o valor do
pagamento ofetivamente devide era isforior so valor recolbdde, atavés de DARE, pela
empresa wo montante de RY 455,563,26 |

Diaste da constaiago de exieiéneis de saldo credor om faver do contribuinte, foi
spessentado o PERDCOMP, & fito de que & empress fosse sestituida do velor de RS 812133

PEEC & Aoy,

Qooere que, quandd da aprssiagho do PERDCOMP, o suditor respansiwet,
g ¥ A f

precis iiihor ¢ ¥ 3, havends considerado

sparenien % 141 ]
izt dectarado na DOTH . WG.2008.20

womn devids o valor do FAREIIO3908 (odiginal),

Niio podiein, todavin, o fiscal huver desconsidenado 22 declaragBes suntides na DOTF
setificadors, de modo 2 apreciar, pacs Fns de julgaments de PERDCOMP, spenas a2 nformagfes

ocomivias e DOTF original,

4, DOS PEDIDOGS]

Diants de wdo o sxposte, equerse © provimenic da presente manifesingio de
meoniurmidade, pas o seja integmlmente acoltido o pedide de resiituigho constente no
PERNCOMP sob andliss,

E o relatério.

A DRJ/RCE, em 28 de novembro de 2017, julgou improcedente a impugnacao,
tendo em vista o entendimento de que a restituicdo pleiteada tratava de parcela desacobertada de
certeza e liquidez do crédito tributario, conforme artigo 170, do CTN, considerando a
impossibilidade de aproveitamento de créditos antes do transito em julgado da sentenca judicial.

Ap0s cientificado da decisdo, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario, em
06/02/2018, no qual defendeu, em sintese: i) inaplicabilidade do artigo 170-A, do CTN, tendo
em vista que a parcela da restituicdo pleiteada ndo corresponde a parcela excluida do
recolhimento em razdo da suspensdo do crédito em medida judicial.

Em sede de manifestacdo de inconformidade junta a DCTF original e DCTF
retificadora, e pagamento dos valores discutidos, e ndo junta provas em sede de Recurso
Voluntario.

E o relatério, em sintese.
VOTO VENCIDO
Conselheira Mariel Orci Gameiro, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade, e,
portanto, dele tomo parcial, pelas seguintes razdes.

A controvérsia reside em dois pilares argumentativos: i) se de fato o pedido de
restituicdo ndo trata de valor incluido na parcela que esta suspensa por medida judicial — em
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razdo do artigo 151, do CTN; ii) e se h& nulidade da decisdo de primeira instancia tendo em vista
o0 argumento utilizado para rechacar o pleito do contribuinte.

O primeiro pilar refere-se ao equivoco cometido quanto a percepcdo de que 0
crédito pleiteado diz respeito ao crédito tributario suspenso, tendo razdo o contribuinte.

Nota-se, pelos documentos acostados aos autos em sede de manifestacdo de
inconformidade, que o contribuinte num primeiro momento (2009) apurou o valor devido de PIS
no total de R$ 478.517,74, de modo que, foi decotado o valor de R$ 22.954,48 referente a
parcela suspensa por forga do artigo 151, do CTN, mediante medida judicial.

Num segundo momento, constatou-se 0 equivoco na apuracdo, de modo que o
total corresponde efetivamente a R$ 470.396,39 — que deve também ter o decote do mesmo valor
supracitado que esta suspenso por medida judicial.

DCTF original e recolhimento do DARF (2009): apurado valor total de R$
478.517,74, com o decote de R$ 22.954,48 (suspenso por medida judicial), recolhido o total de
R$ 455.563,26;

DCTF retificadora (2012 — antes do despacho decisorio): re-apurado o valor
devido de PIS no total de R$ R$ 470.396,39, com o decote de com o decote de R$ 22.954,48
(suspenso por medida judicial), o valor que deveria ter sido recolhido pelo contribuinte era de R$
447.441.91,

Portanto, ha um valor recolhido a maior de R$ 8.121,35, que em nada se relaciona
com a parcela decotada do valor total da apuracdo na DCTF original e retificadora.

A decisdo da DRJ afirma expressamente que ndo ha certeza e liquidez no crédito
pleiteado tendo em vista a suspensdo em razdo da acdo judicial, e que tal confirmacdo sé
ocorreria com o transito em julgado da sentenca.

5.9. Todavia, essa diferenca do PIS informada pela contribuinte (R$
8.121,35) ndo se acha apta a ser objeto de Restituigdo, como pretendido nos autos, por faltar-
lhe os atributos de certeza e liquidez requeridos pelo art. 170 do CTN, ja que o saldo declarado
da contribui¢do estd a depender do desfecho da a¢do judicial. Se favoravel & contribuinte, e

somente nessa hipotese, ter-se-4 confirmado o saldo da contribuigdo, vez que o trénsito em
julgado configurard a extingdo do crédito tributario que o compuseram (art. 156, X, do CTN),

Vejo que a decisdo de primeira instancia ndo trata dos argumentos trazidos pelo
contribuinte, tdo menos analisa 0os documentos colacionados como prova na perspectiva correta,
valendo-se de embasamento legal relativo a parcela que sequer é discutida nos autos.

E, nesse sentido, a inexisténcia de manifestacdo da primeira instancia sobre os
argumentos técnicos do contribuinte em sede de impugnacdo, no caso presente, afrontam
diretamente o artigo 31, do Decreto 70.235/1972:

SECAO VIDo Julgamento em Primeira Instancia
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()

Art. 31. A decisdo contera relatério resumido do processo, fundamentos legais,
concluséo e ordem de intimacédo, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de
infracdo e notificacbes de lancamento objeto do processo, bem como as razbes de defesa
suscitadas pelo impugnante contra todas as exigéncias. (Redacdo dada pela Lei n° 8.748,
de 1993)

Para tanto, a consequéncia do vicio formal — relativo a pretericdo do direito de
defesa, nesse caso demonstrada pelas razGes desconexas trazidas pela DRJ ao pedido do
contribuinte no pedido de restituicdo, € sua nulidade, embasada pela norma que regulamenta o
processo administrativo fiscal, com intuito de preservar o direito constitucional de defesa.

O Decreto 70.235/1972, enumera, em seu artigo 59, as possiveis nulidades que
devem ser verificadas no processo administrativo fiscal, e especificamente, destaco para o
presente caso, seu inciso 11, e paragrafo 1°:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

()

Ante 0 exposto, voto pelo parcial provimento ao Recurso Voluntario, para, de
oficio, anular a decisdo de primeira instancia, de modo que, deve o processo retornar a DRJ para
que seja proferida nova decisdo, com a devida analise dos argumentos trazidos na impugnacao.

(assinado digitalmente)

Mariel Orsi Gameiro

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Carlos Delson Santiago, Redator.

A controvérsia reside em se de fato o pedido de restituicdo ndo trata de valor
incluido na parcela que esta suspensa por medida judicial - em razdo do artigo 151, do CTN;

Nota-se, pelos documentos acostados aos autos em sede de manifestacdo de
inconformidade, que o contribuinte num primeiro momento (2009) apurou o valor devido de PIS
no total de R$ 478.517,74, sendo decotado o valor de R$ 22.954,48 referente a parcela suspensa
por forca do artigo 151, do CTN, mediante medida judicial.

Num segundo momento, constatou-se 0 equivoco na apuracdo, de modo que o
total corresponde efetivamente a R$ 470.396,39 - que deve também ter o decote do mesmo valor
supracitado que esta suspenso por medida judicial.

O voto vencido entende que a decisdo da DRJ afirma expressamente que ndo ha
certeza e liquidez no crédito pleiteado tendo em vista a suspensdo em razdo da acdo judicial, e
que tal confirmacéo sé ocorreria com o transito em julgado da sentenca.
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Este Conselheiro entende que ndo ha nulidade no acérdéao proferido pelo julgador
de piso, visto que todas os alegagdes trazidas pelo recorrente na manifestacdo de
inconformidade, foram exaustivamente analisados pela DRJ.

Como a diligéncia é procedimento a disposi¢do do julgador para dirimir davidas
sobre fatos relacionados ao litigio no processo de formacao de sua livre convic¢do motivada, e
tendo sido o Despacho Decisério analisado eletronicamente, para que ocorra uma analise nao
apenas eletronica, existe a necessidade em devolver este processo a unidade de origem, para que
sejam coletadas provas contébeis e fiscais que atestem a reducéo do debito declarado na DCTF
retificadora, e seja realizada nova analise a partir das provas apresentadas, apurando eventual
crédito dai resultante, caso exista.

Ao final, a autoridade fiscal devera emitir relatério conclusivo, do qual serad
cientificada a contribuinte para sobre ele se manifestar, se assim o quiser, no prazo de 30 dias, ao
final do qual o processo devera retornar para julgamento.

A vista do exposto, voto por converter o julgamento em Diligéncia.
(assinado digitalmente)

Carlos Delson Santiago



